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PROJETO DE RESOLUÇÃO

PROMOÇÃO E PROTEÇÃO DOS DIREITOS HUMANOS DA CRIANÇA NAS AMÉRICAS

(Aprovado pela Comissão em sua sessão de 6 de maio de 2003)

A ASSEMBLÉIA GERAL,


TENDO VISTO suas resoluções AG/RES. 1667 (XXIX-O/99), 1733 e 1709 (XXX-O/00), 1787 e 1835 (XXXI-O/01) e 1883, 1891 e 1847 (XXXII-O/02);


REITERANDO o apelo formulado no Plano de Ação da Terceira Cúpula das Américas, com respeito à plena incorporação dos direitos humanos da infância e da adolescência na agenda de trabalho das instituições hemisféricas, incluindo a Corte Interamericana de Direitos Humanos, a Comissão Interamericana de Direitos Humanos e o Instituto Interamericano da Criança, bem como com relação à necessidade de reforçar o papel do Instituto Interamericano da Criança como assessor do Grupo de Revisão da Implementação de Cúpulas (GRIC) na matéria;


TENDO PRESENTES as disposições da Convenção sobre os Direitos da Criança, dos Protocolos Facultativos da Convenção sobre os Direitos da Criança relativos à participação de crianças em conflitos armados e à venda de crianças, prostituição infantil e pornografia infantil, da Convenção No 29 da Organização Internacional do Trabalho, relativa ao trabalho forçado ou obrigatório, da Convenção No 138 sobre a idade mínima de admissão ao emprego e da Convenção No 182 sobre a proibição das piores formas de trabalho infantil e a ação imediata para sua eliminação, das Convenções Interamericanas sobre Obrigação Alimentar, Restituição Internacional de Menores, Conflitos de Leis em Matéria de Adoção de Menores e Tráfico Internacional de Menores, bem como de outros instrumentos pertinentes de direitos humanos;


REAFIRMANDO que a adesão à criação de um mundo apropriado para as crianças em que o desenvolvimento humano sustentável, levando em conta o interesse superior da criança, se fundamente nos princípios da democracia, da igualdade, da não-discriminação, da paz e da justiça social e da universalidade, indivisibilidade, interdependência e inter-relação de todos os direitos humanos, inclusive o direito ao desenvolvimento;


RECONHECENDO as contribuições do Instituto Interamericano da Criança na preparação de um modelo de Sistema Nacional da Infância para a proteção integral da infância de acordo com um enfoque de direitos, de modelos de políticas públicas e planos de ação para a infância e a adolescência em circunstâncias de vulnerabilidade e risco social, de normas jurídicas prototípicas sobre trabalho infantil, exploração sexual, abuso de drogas e deficiência, de sistemas de informação para o monitoramento de direitos e de campanhas de divulgação dos direitos da criança, com base no Plano Estratégico 2000-04 do Instituto Interamericano da Criança;


RECONHECENDO o papel da Relatoria Especial da Infância da Comissão Interamericana de Direitos Humanos na proteção e promoção dos direitos da infância e tomando nota da parecer consultivo OC-17, “Condição Jurídica e Direitos Humanos da Criança”, aprovado pela Corte Interamericana de Direitos Humanos em 28 de agosto de 2002; e


LEVANDO EM CONTA o Plano Estratégico 2000-04 do Instituto, aprovado pelo Conselho Diretor em sua 75ª Reunião e ratificado pela Assembléia Geral, o qual identifica um conjunto de áreas prioritárias para a ação e assistência técnica aos Estados membros, entre as quais se encontram o trabalho infantil, a exploração sexual, o abuso de drogas, a deficiência, a situação de abandono, a adoção internacional e o registro de nascimentos,

RESOLVE:


1.
Reafirmar a importância fundamental que a promoção e proteção dos direitos humanos da criança tem para o futuro do Hemisfério.


2.
Reafirmar também o apoio ao trabalho do Instituto Interamericano da Criança, como organismo especializado da Organização encarregado de promover o estudo dos temas relativos à maternidade, infância, adolescência e família na América, e a adoção das medidas conducentes a sua solução, em particular suas atividades para ajudar os Estados membros em seus esforços para promover o estabelecimento de sistemas nacionais de infância e a profissionalização das autoridades nacionais encarregadas do tema da infância.


3.
Solicitar à Relatoria Especial da Infância da Comissão Interamericana de Direitos Humanos que continue prestando especial atenção à proteção e promoção dos direitos humanos da infância no Hemisfério, e reconhecer o trabalho que essa relatoria vem realizando, em especial no que diz respeito à promoção dos mecanismos do sistema interamericano de direitos humanos neste tema.


4.
Instar os Estados membros a que considerem a ratificação dos tratados internacionais ou regionais que protegem os direitos humanos da criança, ou sua adesão a eles, bem como a que incorporem, se for o caso, suas obrigações jurídicas internacionais sob a forma de leis, políticas e práticas nacionais, a fim de tornar efetivos os direitos reconhecidos e a que se orientem pelos padrões internacionais na adoção de medidas nacionais na matéria.


5.
Exortar os Estados membros a que velem pela incorporação os direitos da criança na agenda de trabalho dos organismos e conferências especializados e órgãos e entidades da Organização para atender às necessidades específicas da infância, e encarregar o Secretário-Geral de apoiar esses esforços fortalecendo a coordenação no âmbito da Organização e, em particular, nas dependências da Secretaria-Geral, bem como com as organizações multilaterais pertinentes.


6.
Instar a Agência Interamericana de Cooperação e Desenvolvimento a reforçar a comunicação e coordenação com o Instituto Interamericano da Criança em matéria de cooperação técnica e efetuar um acompanhamento especial dos componentes relacionados com os direitos humanos da criança nas atividades de cooperação solidária.


7.
Solicitar ao Secretário-Geral que apresente um relatório ao Conselho Permanente sobre o cumprimento desta resolução, incluindo uma avaliação da execução do Plano Estratégico 2000-04 do Instituto Interamericano da Criança.


8.
Encarregar o Conselho Permanente de efetuar um acompanhamento periódico dos trabalhos do Instituto Interamericano da Criança, tendo presentes as recomendações do Conselho Diretor do Instituto, e de informar a Assembléia Geral, em seu Trigésimo Quarto Período Ordinário de Sessões, sobre a implementação desta resolução.
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